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Você tem ideia de quanto custa produzir um filme? Pois saiba 
que Dois filhos de Francisco custou R$ 5,9 milhões. Para con-
seguir realizá-lo, uma parte do dinheiro veio da Lei Rouanet. 
Você sabe o que é isso? 

Existem leis de “incentivo fiscal” que permitem que as em-
presas (pessoas jurídicas) e cidadãos (pessoas físicas) apli-
quem uma parte do seu imposto de renda em ações culturais  
ou esportivas.

A Lei Rouanet é uma lei de incentivo fiscal porque permite 
que as empresas usem até 4% do valor do imposto de ren-
da (IR) para projetos culturais. Assim, se a empresa deve 
R$ 100.000,00 de IR ao governo, pode usar até R$ 4.000,00 
para ajudar a produzir um filme ou uma peça de teatro. O 
governo abre mão de parte de sua receita, para, em contra-
partida, incentivar a cultura. A empresa investe em cultura e, 
além de beneficiar a sociedade, melhora sua imagem junto à 
população.

A lei de incentivo ao esporte (Lei nº 11.438, de 29 de dezem-
bro de 2006) contém incentivos similares aos da Lei Rouanet. 
Com a Copa do Mundo de 2014 sendo realizada no Brasil e o 
Rio de Janeiro sediando as Olimpíadas de 2016, a questão do 
esporte ganhou mais destaque. Veja a seguir uma parte da 
lei de incentivo ao esporte. 

“Art. 1º.  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calen-
dário de 2015, inclusive, poderão ser deduzidos do imposto 
de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 
pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, tri-
mestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base 
no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio 
ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e para-
desportivos previamente aprovados pelo Ministério do 
Esporte. (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007)”

“A gente não quer só comida; a gente quer comida, diversão 
e arte”. Refrão da música “Comida”, de Arnaldo Antunes, 
Marcelo Fromer e Sérgio Britto.
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Você já parou para pensar por que os projetos culturais rece-
bem apoio do governo? Afinal, por que isso é tão importante?

A cultura faz parte do patrimônio de um país, de um povo, o 
que significa que a cultura brasileira também é seu patrimô-
nio. Afinal, desde que nasce, você é herdeiro de uma série de 
bens culturais, a começar com a própria língua portuguesa 
e, além dela, de todas as manifestações artísticas e todos 
os costumes que caracterizam o que significa ser brasileiro. 
Por causa dessa herança, você pode entender e se divertir 
com as músicas de que gosta, apreciar e seguir os rituais das 
suas festividades favoritas etc. Ao fazer essas coisas junto 
com outros brasileiros, você pode saborear a gostosa sensa-
ção de estar entre pessoas que partilham vários aspectos da 
sua vida com você. Sendo um patrimônio de todos, a cultu-
ra recebe apoio do governo para que mais pessoas tenham 
acesso a ela e para que os artistas possam cumprir seu papel 
adequadamente. 

Fundo Nacional de Cultura (FNC)

O FNC tem o objetivo de captar e destinar recursos para pro-
jetos culturais. Veja dois artigos da Lei Rouanet, de nº 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, que explicam o que é o FNC e 
como ele funciona. 

A linguagem de certos textos legais é às vezes meio difícil, 
mas vale a pena você tentar compreendê-la para que possa 
aproveitar os benefícios que várias leis trazem para você. 
Para ajudar na compreensão destes artigos, preparamos 
umas perguntas e inserimos algumas explicações. Então, vai 
encarar?

“Art. 6°. O FNC financiará até oitenta por cento do custo to-
tal de cada projeto, mediante comprovação, por parte do 
proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, 
da circunstância de dispor do montante remanescente ou 
estar habilitado à obtenção do respectivo financiamento, 
através de outra fonte devidamente identificada, exce-
to quanto aos recursos com destinação especificada na 
origem.”
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Qual é trecho do artigo que determina que quem pede financia-

mento do FNC deve comprovar que tem como pagar o valor não 

financiado do projeto?

Resposta: “mediante comprovação (...) da circunstância de dispor 

do montante remanescente”. “Montante remanescente” quer di-

zer “dinheiro que ainda falta ser pago”, no caso, 20% do valor total 

do projeto.

O FNC financia até 80% do custo total de cada projeto. Isso quer 

dizer que ele “doa” ou que “empresta”?

Resposta: “empresta”, porque financiamentos precisam ser pa-

gos de volta.

“Art. 18. Com o objetivo de incentivar as atividades cultu-
rais, a União facultará às pessoas físicas ou jurídicas a op-
ção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, 
a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a 
projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por 
pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de 
contribuições ao FNC, nos termos do art. 5o, inciso II, desta 
Lei, desde que os projetos atendam aos critérios estabele-
cidos no art. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.874, 
de 1999)”
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Você diria que “pessoas físicas” é um termo que se refere a pessoas 

comuns e que “pessoas jurídicas” é o termo que se refere a empre-

sas ou vice-versa?

Resposta: “pessoas físicas” se refere a pessoas comuns e “pesso-

as jurídicas” se refere a empresas.

Afinal, essa lei foi escrita em 1991 ou em 1999?

Resposta: A lei 8.313 foi originalmente escrita em 1991, mas este 

artigo foi modificado por outra lei, em 1999. Muitas leis vão tendo 

seus artigos reescritos ou até mesmo revogados ao longo do tempo. 



Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Descubra com seu grupo se há empresas na sua cidade que realizam eventos ou investem em 
projetos culturais ou esportivos. Qual é a repercussão desses projetos? As pessoas os conhecem? 
Vocês podem fazer a pesquisa nos jornais e revistas, na internet, entrevistando pessoas etc.

Agora, criem um esboço de um projeto cultural ou esportivo que poderia ser apoiado por uma 
grande empresa da sua região. Pense em linhas gerais sobre as seguintes questões:

» O que é o projeto?

» Para quem?

» Qual o objetivo?

» Qual o impacto ambiental que cria?

Pode ser interessante realizar uma enquete (quer dizer, aplicar um questionário) com diversas 
pessoas para descobrir se elas apoiariam seu projeto e que sugestões poderiam dar. 

Lembre-se: o governo concede o incentivo fiscal, mas somente para projetos que atendam ao que 
a Lei Rouanet estabelece. Portanto, ao elaborar um projeto, verifique se ele atende a um dos se-
guintes objetivos descritos no Art. 1º da referida lei.

Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a finalidade de cap-
tar e canalizar recursos para o setor de modo a:

I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o pleno 
exercício dos direitos culturais;

II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com valori-
zação de recursos humanos e conteúdos locais;

III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos 
criadores;

IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e responsá-
veis pelo pluralismo da cultura nacional;

V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da sociedade 
brasileira;

VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro;

VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros povos ou 
nações;

VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e informa-
dores de conhecimento, cultura e memória;

IX - priorizar o produto cultural originário do país.
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Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
O Art. 4º do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) diz que “é dever da família, da comu-
nidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efeti-
vação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária”.

Dividam-se em grupos. Escolham um dos núcleos sociais abaixo e discutam como esse núcleo 
pode garantir o direito à cultura e ao esporte.

» Família

» Comunidade

» Sociedade em geral

» Poder público
Aprendi:

a elaborar esboço de projeto de atividade cultural ou esportiva

a alinhar objetivos de um projeto a objetivos da Lei Rouanet

a compreender trechos de leis com vocabulário de educação financeira

Cara a cara
O que você aprendeu?

67

Pra variar

Cultura e esporte são igualmente importantes 
para a formação das pessoas. Que tal pensar 
em um projeto que integre as duas áreas de 
forma produtiva? Veja aqui duas boas ideias:

» Um evento em que ocorram apresentações 
culturais que resgatem tradições da sua 
região e uma gincana esportiva.

» Uma pesquisa sobre esportes e estilos 
musicais ou danças diferentes, pouco comuns 
ou mesmo não praticados no Brasil, mas que 
sejam populares em outros países.



Ainda existe um choque de gerações?

Mães e filhas que dividem o armário e usam as mesmas rou-
pas. Pais mais compreensivos. Avôs e avós que vão à acade-
mia e navegam na internet com facilidade. O perfil das gera-
ções está mudando. Terceira idade não é mais sinônimo de 
aposentadoria, pois muitos homens e mulheres com mais de 
60 continuam produzindo. 

A revista O Seu Domingo colocou três gerações de uma mes-
ma família para conversarem e descobrirem o que eles têm 
em comum e quais são suas maiores diferenças.

Mauro, o avô de 75 anos, Marcílio, de 46 anos, e Guto, de 16, 
moram todos na mesma casa.
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Medo de inflação?

— Eu tenho medo que acabe a água do planeta, meu avô 
tem medo da volta da inflação – diz Guto.

— Esse meu neto pega no meu pé por causa disso – ri Seu 
Mauro. — Mas ele não viveu a época em que a inflação che-
gava a 50% ao mês. O refrigerante custava CR$ 1,00 num 
mês e CR$ 1,50 no mês seguinte. Foi quase uma hiperinfla-
ção. Nossa, eu passei por tantas moedas diferentes. A gente 
gastava dinheiro que não acabava mais para comprar umas 
coisinhas. Era monte de cruzeiro pra cá, monte de cruzeiro 
para lá.

— É verdade, filho. Eu me lembro bem dessa época. O di-
nheiro perdia valor a cada dia, parecia que não valia nada. 
Não dava para trabalhar assim. Fazer orçamento, previ-
são, nada. Eu tinha uma loja, mas não podia simplesmente 
repassar os aumentos para os clientes. Não dava para ir 
aumentando os preços à vontade, senão os clientes não 
conseguiam pagar. E se eles não compravam, eu não vendia, 
certo? — diz Marcílio. — Além disso, todo mês a gente ficava 
mais pobre. Ora, se os preços das coisas aumentavam e os 
salários não aumentavam, a gente comprava cada vez me-
nos com o que ganhava.

Inflação

Uma passagem de ônibus, um lanche, um quilo de feijão não 
custam hoje o mesmo que custavam cinco anos atrás. Em 
1994, uma latinha de refrigerante custava R$ 1,00, enquanto 
hoje, em muitos lugares, ela custa R$ 2,00. Se com R$ 10,00 em 
1994 você comprava dez latinhas de refrigerante, hoje com-
pra cinco. Se isso tivesse acontecido só com o refrigerante, 
o problema seria dos consumidores da bebida, mas aconte-
ceu com refrigerante, feijão, ônibus, lanches etc. Ou seja, o 
aumento de preços foi geral, afetou vários produtos. 

O aumento contínuo e generalizado dos preços tem um 
nome: inflação. Como o nome diz, os preços dos produtos es-
tão inflados.
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Em uma hiperinflação, a perda do poder de compra é tão 
grande, que as pessoas procuram não ficar com dinheiro 
na mão, nem mesmo por poucos dias. Os preços aumentam 
tanto e tão rapidamente, que assim que as pessoas recebem 
seu dinheiro, elas correm para comprar produtos e fazer es-
toques antes que não consigam comprar mais nada.

O caso mais conhecido de hiperinflação na História aconte-
ceu na Alemanha logo após a Primeira Guerra Mundial, che-
gando ao incrível valor de um trilhão por cento, entre agosto 
de 1922 e novembro de 1923, causando uma crise econômica 
gigantesca. Muitos historiadores apontam essa crise como 
um grande motivador da ascensão do nazismo de Hitler. 
Depois da criação do Euro e do Banco Central Europeu, as 
taxas alemãs de inflação estão entre as menores do mundo.

hiperinflação

Nos anos 1980 e início dos anos 1990, a inflação era um pro-
blema sério no Brasil: em alguns meses, passava de 50%. Isso 
quer dizer que, se ainda fosse assim, no mês passado uma 
garrafinha de água que custasse R$ 1,00 poderia estar cus-
tando R$ 1,50 este mês. Um ano depois, já custaria R$ 130,00. 
Em agosto de 1993, a moeda passou a ser o Cruzeiro Real, 
substituída pelo Real em julho de 1994. Uma unidade mone-
tária em agosto de 1993 equivaleria a 126 unidades monetá-
rias em agosto de 2013! Já imaginou uma coisa dessas?
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mais pobre

A inflação afeta toda a economia do país, empobrecendo a 
população em geral. A moeda perde seu poder de compra, 
enfraquecendo-se continuamente. A inflação faz com que se 
compre menos produtos hoje com a mesma quantidade de 
dinheiro de antes. Se a receita (salário, aposentadoria, pen-
são, comissão de vendas etc.) não acompanha esse aumento 
de preços, compram-se menos coisas do que no ano anterior. 
É óbvio: se os preços sobem e o quanto sua família ganha não 
sobe (ou o que você ganha sobe menos que os preços em ge-
ral), vocês podem comprar cada vez menos, ou seja, empo-
brecem. Daí a expressão poder aquisitivo ou poder de com-
pra, que significa que você consegue comprar as coisas. Se o 
salário não acompanha a inflação, o poder de compra cai.

Lembra o exemplo do refrigerante? Se o preço dele dobrou de 
1994 para 2009, a sua receita (o dinheiro que você ganha) tem 
que acompanhar o aumento, ou você terá que se conformar 
em beber menos refrigerante. 
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repassar os aumentos

Para qualquer pessoa ou família poder planejar o seu orça-
mento familiar é necessário conhecer os índices de inflação. 
Se a sua família trabalha com vendas, também é preciso en-
tender sobre inflação para poder ajustar os preços dos pro-
dutos ou serviços que vocês vendem. 

A inflação é medida através de um “índice de inflação”, um 
número expresso em percentagem, que mostra como os pre-
ços variaram entre duas determinadas datas. Os índices 
que medem a inflação são como termômetros para a febre.

Existem diferentes índices de inflação, mas todos eles se re-
lacionam aos preços de uma cesta de produtos, obtendo-se 
uma média que dá uma visão de como os preços se compor-
taram em um determinado período. Ou seja, é escolhido um 
conjunto de produtos e os pesquisadores avaliam se os pre-
ços deles subiram ou desceram ao longo do mês, do trimes-
tre, do ano, da década etc. Por exemplo, imagine um índice A, 
calculado a partir de uma cesta de produtos: 

» Preço da cesta de produtos no ano de 2000: R$ 100,00

» Preço da cesta com os mesmos produtos em 2009: R$ 120,00

Inflação segundo o índice A: (120 - 100)/100 = 20%. Isso quer 
dizer que os preços dos produtos da cesta subiram em média 
20% entre 2000 e 2009. Tradução: há itens que subiram mais 
de 20% enquanto outros subiram menos. Alguns podem até 
ter caído. Mas, se calcularmos a média dos preços da cesta 
entre 2000 e 2009, essa média terá subido 20%.

E o “repasse”? Repasse quer dizer que um aumento de custo 
vai se transformar em aumento de preço. Por exemplo, o au-
mento do trigo vai ser repassado ao preço do pão francês.

passei por tanta moeda

Muita gente acha (você também?) que se um país precisa de 
mais dinheiro, basta imprimir mais “cédulas” (notas de di-
nheiro). Mas acontece que a inflação está relacionada ao vo-
lume de moeda em circulação, isto é, à quantidade de moeda 
disponível para as pessoas (cédulas, papel, dinheiro no ban-
co). Se o Banco Central – órgão do governo responsável pelo 
controle do dinheiro em circulação – permite que o volume 
de dinheiro disponível aumente, os preços começam a subir.
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A razão é simples: se há mais dinheiro no bolso das pessoas, 
as empresas, as lojas, os supermercados percebem que po-
dem cobrar um pouco mais por cada item vendido sem per-
der compradores.

CRUZEIRO NOVO NCr$

13/02/1967 a 14/05/1970

CRUZEIRO Cr$

15/05/1970 a 27/02/1986

CRUZADO Cz$

28/02/1986 a 15/01/1989

CRUZADO NOVO NCz$

16/01/1989 a 15/03/1990

CRUZEIRO Cr$

16/03/1990 a 31/07/1993

CRUZEIRO REAL CR$

01/08/1993 a 30/06/1994

CRUZEIRO Cr$

01/11/1942 a 12/02/1967

REAL R$

01/07/1994
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não dava para trabalhar assim

Se a inflação cresce demais, a moeda perde o valor e o país 
perde credibilidade, ninguém confia mais em sua moeda, as 
pessoas empobrecem. É por isso que o combate à inflação é 
tão importante. 

Hoje, no Brasil, o governo tem metas para a inflação que são 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), que 
é quem formula a política da moeda e do crédito, objetivan-
do a estabilidade dos preços e o desenvolvimento econômico 
e social do País. O governo então assume o compromisso de 
evitar a inflação. Para 2013, 2014 e 2015 a meta foi estabeleci-
da em 4,5% ao ano, podendo oscilar em dois pontos percentu-
ais para menos ou para mais, ou seja, 2,5% ou 6,5%. Para cum-
prir a meta, o Banco Central precisou controlar o volume de  
moeda em circulação, aumentado ou diminuindo esse volu-
me por meio de recursos legais dos quais dispõe, entre outros 
instrumentos de controle de inflação.
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Os “milionários” que eram pobres

Do final dos anos 1980 até 1994, os brasileiros sofreram com 
taxas de inflação muito altas. A incerteza era enorme mes-
mo a curto prazo: os preços subiam toda semana, quando 
não, todos os dias. Todos reclamavam. Contudo, apesar de 
fazer várias tentativas com diversos planos econômicos, os 
diferentes governos não conseguiam reduzi-la. Por que isso 
acontecia?

Certamente havia razões econômicas para isso, mas parece 
que também existiu, por mais estranho que pareça, uma es-
pécie de acomodação e de tolerância à medida que as pes
soas aprendiam a conviver com a inflação.

Algumas pessoas tinham salários de milhões de cruzeiros, 
o que lhes dava a impressão de terem mais dinheiro do que 
realmente tinham. Isso era um tipo de ILUSÃO MONETÁRIA. 
De que adiantava ganhar um milhão de cruzeiros, se isso mal 
conseguia sustentar uma família com produtos básicos?
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Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Como a inflação pode afetar a vida de uma família?

Vamos voltar no tempo. Veja o orçamento mensal médio de certa família no ano 2009. Suponha 
que a meta de inflação para 2010 tenha sido de 4,5%. O que aconteceria com o orçamento dessa 
família?

Suponha que a família não teria aumentos em sua receita fixa, mas talvez os tivesse na receita 
variável. Recalcule o orçamento com base nos preços inflacionados. Que decisões essa família 
teria de enfrentar? 

ORÇAMENTO MENSAL - 2009 R$

RECEITAs

Receita fixa 1.130,00
receita variável 150,00
TOTAL DE RECEITAS 1.280,00
despesas

despesas fixas 422,15
despesas variáveis 800,35
TOTAL DE DESPESAS 1.222,50

sALDO (RECEITAS - DESPESAS) 57,50
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Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Converse com seus familiares mais velhos (pai, mãe, avós) sobre como era viver no Brasil na épo-
ca da grande inflação do fim dos anos 1980 e início dos anos 1990. Como eram os aumentos de 
preços e salários? Como as pessoas planejavam as suas compras? As taxas de juros eram mais ou 
menos perceptíveis naquela época? Era possível fazer um orçamento naquela época?

Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Como você explicaria para outro jovem o que é inflação? Junte-se em grupo para fazer uma produ-
ção textual ou artística que explique o que é inflação de uma forma criativa e atraente. Pode ser 
um poema, um cordel, uma charge, uma dramatização, um infográfico. Se possível, apresentem a 
outras turmas ou séries.

Aprendi:

a identificar problemas que a inflação pode gerar quando a receita não acompa-
nha o aumento dos preços

a fazer ajustes em um orçamento familiar em função da inflação

a explicar a outro jovem o que é inflação

Cara a cara
O que você aprendeu?
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Pra variar

Que tal escrever um conto ou uma crônica com 
um personagem que viveu a inflação brasileira 
dessa época?



As sociedades modernas foram ficando cada vez mais com-
plexas em todos os sentidos. Financeiramente falando, hou-
ve um tempo em que as pessoas que precisavam de dinheiro 
pediam a alguém e depois, como não havia regras previamen-
te combinadas entre todo mundo, vinham as confusões. Aos 
poucos, as leis foram surgindo e as coisas foram se arruman-
do, mas como agora já são milhões e milhões de pessoas que 
precisam se entender nas questões da vida financeira, cada 
país criou seu próprio sistema de organização financeira.

No Brasil, o sistema financeiro possui quatro órgãos para 
“supervisionar”, ou seja, para ficar de olho nas quatro gran-
des áreas da vida financeira nacional: bancos e instituições 
financeiras, mercado de valores mobiliários (bolsas de va-
lores), seguros, previdência complementar e capitalização. 
Com isso, o governo esclarece como as coisas devem ser fei-
tas e protege os cidadãos contra irregularidades de institui-
ções que cuidam do nosso dinheiro, da nossa aposentadoria 
etc.

Com tantas questões a serem compreendidas e resolvidas 
na vida financeira, é inevitável que as dúvidas apareçam. 
Veja se sua dúvida é alguma das que apresentamos nesta 
Seção de Cartas de uma revista. Se não for, busque informa-
ções nos sites dos órgãos Supervisores do Sistema Financeiro 
Nacional (SFN) citados aqui.
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Pergunte aos especialistas

Abrindo o meu próprio negócio 

Dúvida: Meu maior sonho sempre foi ter meu próprio ne-
gócio, e chegou a hora de torná-lo realidade. Mas confesso 
que achei que fosse mais fácil. Estou encontrando muitas di-
ficuldades. Fui orientada a fazer um plano de negócios para 
conseguir financiamento, já que eu não tenho dinheiro sufi-
ciente guardado. Mas não consegui entender muito bem. É 
uma boa alternativa? Como funciona? (Vanessa Magalhães, 
por e-mail)

Especialista: Vanessa, todas as pessoas têm sonhos, pro-
jetos que desejam realizar, mas nem sempre têm o dinhei-
ro necessário. Justamente para resolver esses problemas, 
facilitando a vida de poupadores (quem está com dinheiro 
disponível) e tomadores (quem está com dinheiro faltan-
do), surgiu a atividade de intermediação financeira feita 
pelo mercado financeiro. Sugiro que você procure um ban-
co de sua confiança ou uma cooperativa de crédito e se in-
forme sobre as condições de financiamento no seu caso.

banco

Os bancos comerciais são os bancos mais conhecidos pelas 
pessoas em geral. Prestam serviços como pagamentos de 
cheques, cobranças, recebem impostos e tarifas públicas, 
conta poupança, recebem depósitos à vista, fundos de in-
vestimento, contas-salário para pagamento de funcionários, 
fornecem crédito (empréstimos pessoais ou financiamento 
de bens) normalmente de curto prazo para pessoas físicas e 
empresas. Enfim, são os bancos com os quais a maioria das 
pessoas está acostumada a lidar.
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Um banco diferente?

Dúvida: O que faz exatamente o Banco Central? Ele é dife-
rente dos outros bancos? (César Santos, por e-mail)

Especialista: César, o Banco Central do Brasil (BCB) não 
é um banco comercial como os outros, ou seja, não oferece 
empréstimos ou financiamentos diretamente às pessoas. O 
Banco Central se relaciona diretamente com as instituições 
por ele reguladas e supervisionadas. 

O BCB faz muitas coisas: fiscaliza e disciplina o mercado fi-
nanceiro, define regras, limites e condutas das instituições  
financeiras, incluindo normas relacionadas às tarifas que um 
banco pode cobrar e aos serviços que devem ser gratuitos. 

Além disso, empresta dinheiro aos bancos comerciais quando 
eles o necessitam, faz a gestão da política monetária do go-
verno, centraliza as transferências financeiras entre o Brasil 
e o exterior e também é o banco do governo no gerencia-
mento da dívida pública interna e externa. O Banco Central 
define e controla a quantidade de moeda em circulação na 
economia, mas a impressão é feita pela Casa da Moeda, que 
funciona como uma espécie de gráfica da autoridade mone-
tária. Agora você sabe quem imprime as cédulas e moedas 
de dinheiro que estão na sua carteira! 

A atuação do Banco Central com relação às reclamações e 
denúncias tem por foco verificar o cumprimento das normas 
específicas de sua competência, para que as instituições 
supervisionadas atuem em conformidade às leis e à regula-
mentação. Para a solução de casos individuais, o cidadão 
deve procurar a própria instituição que lhe prestou o servi-
ço ou comercializou o produto financeiro. Se as tentativas 
de solução por meio da agência ou posto de atendimento ou 
ainda dos serviços telefônicos ou eletrônicos de atendimen-
to ao consumidor não apresentarem resultado, o cidadão 
deve procurar a ouvidoria da instituição financeira. Caso 
não tenha sucesso, denuncie ao Banco Central e aos órgãos 
de proteção e defesa do consumidor. 

Visite o site do Banco Central: www.bcb.gov.br
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A união faz a força!

Dúvida: Um vizinho que é pescador me contou que ele e seus 
colegas de trabalho montaram uma cooperativa de crédito. 
O que é isso exatamente? Marília (por e-mail)

Especialista: Em 2009, uma instituição financeira situada 
no Amazonas deu início a um projeto inovador que aten-
deria agricultores, pescadores e artesãos de Benjamin 
Constant e Atalaia do Norte, regiões de menor IDH (Índice 
de Desenvolvimento Humano) do país. A expectativa era a 
de que cerca de 50 agricultores se tornassem sócios logo no 
primeiro mês e, como benefícios, eles teriam acesso a um cré-
dito rural oficial para investimentos e custo de produção, se-
guros, cartão de crédito e cheques através de um acordo com 
o Banco do Brasil. As taxas de juros seriam mais baixas que 
as usadas normalmente no mercado e, com isso, os agricul-
tores teriam a oportunidade de impulsionar seus pequenos 
e médios negócios de forma coletiva. A iniciativa foi bastan-
te aproveitada pelos associados e hoje eles fazem parte de 
uma “cooperativa de crédito”.

As cooperativas de crédito são formadas por associados 
que contribuem para sua constituição e que recebem dela 
empréstimos e outros serviços financeiros em condições 
mais vantajosas do que as normalmente encontradas no 
mercado. Os associados podem ser funcionários de uma 
mesma empresa ou grupo de empresas, profissionais de de-
terminado setor ou empresários. 

O BCB é o órgão responsável pela supervisão das coopera-
tivas de crédito. Assim, visite o site do Banco Central: www.
bcb.gov.br, para consultar informações sobre esse tipo de 
instituição.  
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Seguro inseguro?

Dúvida: Eu fiz um contrato de seguro contra acidentes e me 
deram várias garantias. Porém, no mês passado, sofri um 
acidente de carro e a seguradora apresentou vários entraves 
para me pagar. Quais são os meus direitos? Jorge (por carta). 

Especialista: Você tem o direito de receber o Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT) 
independentemente de quem seja o culpado pelo acidente? É 
o tal “seguro obrigatório” que todos os donos de veículos têm 
de pagar anualmente. 

Com relação à sua pergunta, você deve consultar as condi-
ções da sua apólice para conferir as coberturas que contra-
tou, verificando também a lista de riscos excluídos. Em segui-
da entre em contato com a ouvidoria da seguradora, e caso 
não resolva, contacte a SUSEP para esclarecer a dúvida.

A Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) é o órgão 
responsável pelo controle e pela fiscalização dos mercados 
de seguro, previdência complementar aberta, capitalização 
e resseguro. Ela faz parte do Sistema Nacional de Seguros 
Privados. Você já deve ter ouvido falar em seguro de vida, se-
guro de carro, seguro residencial etc. A SUSEP é quem fiscali-
za as empresas que oferecem seguros.

Para saber mais visite o site: www.susep.gov.br 
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A crise dos 40!

Dúvida: Fiz 40 anos e essa história de crise dos 40 é mesmo 
verdade. A boa notícia é que como dizem que estou na “meia-
-idade”, eu devo viver até 80. Eu já contribuo para o fundo de 
pensão da minha empresa, mas conversando com amigos, 
me pareceu interessante fazer outros investimentos além da 
poupança, como em fundos de renda fixa ou de ações. 

Por falar em ações, eu sou meio desconfiada porque inves-
tir em bolsa é para colher em longo prazo. Mas como tenho 
um horizonte de 40 anos pela frente decidi investir em ações. 
Queria saber mais sobre o mercado de ações e sobre a CVM.

Especialista: É importante alertar que aplicações no mer-
cado de valores mobiliários se constituem em investimentos 
de risco, onde não há garantia de rentabilidade. As ações 
correspondem a uma parte do capital da empresa, do seu 
valor, equivalendo a uma parcela de propriedade. Assim, ao 
comprar ações você não está emprestando dinheiro para a 
empresa e sim se tornando proprietário dela, no percentual 
investido, estará se tornando um acionista da companhia. 
Isso quer dizer que comprando uma ação você pode se tornar 
sócia da empresa em que trabalha, ou do banco onde tem 
conta corrente, da cadeia de lojas em que você compra suas 
roupas, da empresa que produz o leite que você bebe, e por 
aí afora. Por isso, os acionistas recebem dividendo, um valor 
que corresponde a parte do lucro da empresa que é para eles 
distribuída.

Logo, é importante que, antes de efetuar sua aplicação, você 
verifique a empresa na qual está investindo, por meio dos 
dados econômicos e financeiros divulgados pela mesma, tor-
nando-se conhecedor dos riscos envolvidos no investimento.

As ações das empresas são negociadas em Bolsa de Valores, 
que divulga os preços das cotações nos jornais de grande 
circulação. 



É importante verificar, também, se a empresa está autoriza-
da a captar recursos junto ao público, evitando ser vítima de 
golpes. No site da CVM (www.cvm.gov.br) é possível ter aces-
so à lista de companhias credenciadas e acompanhar as in-
formações divulgadas periodicamente, mas também de for-
ma eventual (como o anúncio de uma nova descoberta que 
possa afetar o preço da ação da empresa, sendo de interesse 
de todos os investidores). 

Para aprender mais sobre esse mercado, acesse o Portal do 
Investidor (www.portaldoinvestidor.gov.br), onde encontra-
rá informações básicas sobre o mercado, assim como terá 
acesso a histórias interativas e desafios para testar os seus 
conhecimentos.

Você também está correta no seu entendimento de que os investimentos 
em ações são de longo prazo, mas, podem ser bem compensadores (embo-
ra ninguém possa garantir que você não terá prejuízo no seu investimento). 
Além dos dividendos, os investidores em ações também ganham dinheiro 
pela valorização delas. Ou seja, você compra por um valor e vende por um 
valor maior no futuro. Sendo um investimento que implica em maiores riscos 
será necessário ter paciência para obter maior retorno. Para você ter uma 
ideia de como se deve avaliar o investimento em bolsa, e necessário ter em 
mente a expectativa de retorno a longo prazo, conforme podemos consta-
tar a seguir: nos últimos 10 (dez) anos o retorno nominal em ações medido 
pela variação do IBOVESPA foi de 440,91% contra uma inflação de 98,67%; 
nos últimos 5 anos a variação do IBOVESPA foi negativa de 4,59% contra uma 
inflação de 37,71% e no ultimo ano (2012 em relação a 2011) o IBOVESPA apre-
sentou variação positiva de 7,40% contra uma inflação de 12,70%, ou seja, o 
rendimento em ações se verificou no longo prazo. 

Quando uma empresa emite ações (novas) e vende aos investidores, essa é 
uma oferta feita no que se chama de “mercado primário”. Com isso, ela capta 
recursos junto ao público para desenvolver suas atividades e, por essa razão, 
ela deve divulgar os seus planos para o futuro, os riscos envolvidos e como 
pretende aplicar os recursos, para que os investidores possam decidir se de-
sejam se tornar sócios desse empreendimento. Todas essas informações, en-
tre outras exigidas pela CVM, são colocadas no prospecto. Posteriormente, 
as pessoas podem negociar ações entre si nas Bolsas de Valores, vendendo 
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ou comprando ações já emitidas, em que o dinheiro passa 
de um investidor (comprador) para o outro (vendedor). Esse 
é o “mercado secundário” de ações. Quem garante que essas 
transações corram bem e que os pequenos investidores não 
sejam prejudicados, zelando pela transparência das nego-
ciações é a Comissão de Valores Mobiliários (CVM).  

A Comissão de Valores Mobiliários – CVM é uma autarquia 
responsável pela fiscalização do mercado de valores mobili-
ários. Ela tem por missão desenvolver e regular o mercado de 
valores mobiliários, garantindo que os investidores tenham 
acesso a boa informação para que, com base nas mesmas, 
possam realizar suas transações com segurança. Para saber 
mais: www.cvm.gov.br

fundos de pensão

Diversas empresas, públicas e privadas, e organizações re-
presentativas de classe, possuem fundos de pensão para 
complementar a aposentadoria de seus funcionários ou as-
sociados. Somente os funcionários das empresas, ou grupo 
de empresas, ou ainda associados das organizações repre-
sentativas podem aderir a esses fundos de pensão. No Brasil 
isso não é pouca coisa! O Sistema de previdência comple-
mentar do Brasil é o oitavo maior do mundo, com patrimônio 
aproximado de 670 bilhões de reais, administrados por cerca 
de 320 entidades fechadas de previdência complementar, do 
qual se beneficiam mais de 3 milhões de brasileiros, segundo 
dados de 2013. É muita gente!

A superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC) é uma autarquia vinculada ao Ministério da 
Previdência Social, responsável pela supervisão e fiscaliza-
ção dos fundos de pensão. O órgão normativo do sistema de 
previdência complementar fechada é o Conselho Nacional 
de Previdência Complementar (CNPC). A PREVIC, portanto, 
supervisiona, orienta e fiscaliza as atividades das entidades 
fechadas de previdência complementar. Afinal, estamos fa-
lando da aposentadoria de milhões de pessoas. Para saber 
mais: http://www.previdencia.gov.br/previc/
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Por onde começo?

Dúvida: Fala, professor. Eu recebi uma grana de herança da 
minha avó e estou pensando em investir para no futuro ter o 
meu próprio negócio. Um amigo me falou de um clube de in-
vestimentos e outro de fundo de investimentos. Qual é a di-
ferença entre os dois? Qual é o melhor? (Mateus, por e-mail).

Especialista: Estamos falando de duas alternativas dife-
rentes para investir a sua herança e a poupança que você 
fizer daqui pra frente. A melhor opção para você será a mais 
adequada ao seu perfil de investidor e seus projetos de vida. 
Veja as características desses investimentos, mas não es-
queça de que a escolha é sua! 

Os clubes de investimentos são associações de pessoas, um 
clube mesmo, que se reúnem para investir em ações, poden-
do ser administrado por uma corretora (ou por distribuido-
ra ou banco de investimento). Você pode chamar amigos, 
pessoas da família ou outras pessoas com as quais você te-
nha algum vínculo (colegas de trabalho) ou objetivos em co-
mum (aposentados, professores etc.). Se ele for administra-
do por uma corretora de valores, ela cuidará de preparar a 

A PREVIC se chamava SPC (Secretaria de Previdência 
Complementar) até 2009 e, por esse motivo, você ainda pode-
rá esbarrar com a sigla SPC em diversos locais, eventualmen-
te, até mesmo dentro de certos sites.

Existem também as empresas de previdência complementar 
aberta, que são aquelas abertas a pessoas em geral que de-
sejem investir para complementar sua aposentadoria públi-
ca. Você investe por muitos anos para garantir o seu bem-es-
tar quando se aposentar, e é melhor que haja alguém de olho 
para que você não seja enganado ou prejudicado com uma fa-
lência, não é mesmo? Pois é, é isso o que a Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP) também faz. Para saber mais: 
www.susep.gov.br 
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documentação necessária e fazer todos os registros legais. 
Um dos documentos a ser preparado é o regulamento, que 
estabelecerá as regras de funcionamento do clube e deve 
ser aprovado pelos cotistas em assembleia geral (a assem-
bleia define as regras e também acompanha como o dinheiro 
está sendo administrado).Os Clubes de Investimento inves-
tem principalmente em ações e debêntures conversíveis em 
ações, que são títulos representativos de empréstimos, fei-
tos por particulares às empresas, que poderão ser converti-
dos em participações acionárias. 

Mesmo quando o clube é administrado por uma corretora, 
os seus integrantes podem decidir que a gestão dos recursos 
(quem toma as decisões de compra e de venda de ações etc.) 
seja de um dos cotistas (desde que ele não seja remunerado 
por isso, já que para fazer isso profissionalmente, ou seja, ga-
nhando dinheiro por esse trabalho, é necessário ter autori-
zação da CVM). Também é comum que o clube se reúna perio-
dicamente para discutir as estratégias de investimento, per-
mitindo uma participação mais ativa na administração dos 
recursos comuns.Por essa razão, os clubes de investimento 
podem ser vistos também como uma boa forma de aprendi-
zado sobre o mercado de ações. Os clubes são registrados na 
BM&FBOVESPA (Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros) e 
fiscalizados por ela e pela CVM.

Os fundos de investimento, outra alternativa de investi-
mento coletivo, são uma modalidade de aplicação de recur-
sos financeiros em que diversos investidores são reunidos e 
adquirem cotas representativas de diferentes tipos de ati-
vos, sob a administração de uma instituição financeira, que 
realizará uma série de atividades operacionais. Essa entida-
de também poderá gerir os recursos dos investidores (Gestão 
da Carteira) ou terceirizar essa atividade, mas, nesse caso 
contratando uma pessoa credenciada pela CVM. 
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Esses ativos são: títulos públicos ou privados, ações, commo-
dities, moedas estrangeiras etc. Os fundos podem se especia-
lizar em algum desses ativos ou combiná-los em diferentes 
proporções. Por exemplo, um fundo pode aplicar os recursos 
depositados por seus cotistas em títulos públicos (renda fixa) 
e ações de empresas (renda variável) em proporções de 70% 
e 30%, respectivamente. Outro fundo pode oferecer as mes-
mas aplicações, mas com proporções opostas, de 30% e 70%.. 
Cada investidor deve procurar o fundo cuja carteira (estrutu-
ra de aplicação) seja mais condizente com seu perfil. 

Assim como os clubes, os fundos têm na assembleia geral o 
principal fórum de decisões e são regidos por um regulamen-
to. Eles também possuem um prospecto que fica disponível 
para os investidores, com informações sobre a política de in-
vestimento, despesas e riscos envolvidos, para ajudá-los a se 
decidirem. 

É como um condomínio:

»  cada morador (cotista) é dono de um apartamento (cota);

» o prédio (fundo) tem um administrador (administrador do 
fundo) que é responsável por seguir as regras da conven-
ção de condomínio (regulamento do fundo), aprovada pelos 
moradores em assembleia de moradores (assembleia ge-
ral de cotistas) e manter os moradores informados da sua 
administração;

» o administrador contrata os serviços necessários (gestão, 
controle, consultoria etc.) para manter o prédio funcionando 
em boa ordem e os custos são rateados entre os moradores, 
que pagam a contribuição de condomínio (taxa de adminis-
tração de um fundo); e

» quem se torna morador do prédio (investidor, cotista) adere 
às regras de funcionamento (regulamento do fundo) e pas-
sa a ter voz na administração, podendo votar nas reuniões 
de condomínio, inclusive para mudar as regras e substituir o 
administrador. 

Mas atenção, tome cuidado com golpes em clubes e fun-
dos não autorizados. Invista apenas naqueles registrados 
na Bolsa (Clubes de Investimento) e na CVM (Fundos de 
Investimento). Se tiver dúvida, consulte essas entidades e se 
encontrar alguma oferta não autorizada, denuncie à CVM. 88



Cara a cara
O que você aprendeu?

Pisca alerta
Nunca é tarde para começar!
Muitas pessoas que não começaram a contribuir cedo para a previdên-
cia podem desanimar de começar a contribuir. Elas pensam “de que me 
adianta começar a contribuir agora? Vou ter que pagar muito para depois 
ganhar pouco. É melhor deixar para lá, eu resolvo quando ficar velho”. 
Isso porque, com o passar do tempo, os valores da contribuição são cada 
vez mais elevados, caso se queira ter renda compatível com as necessi-
dades previstas. Aí essas pessoas desistem antes de sequer começar. Só 
que isso não impede o futuro de chegar, e sem aposentadoria nenhuma 
fica tudo pior ainda... É fácil dizer que a gente vai dar um jeito quando 
ficar velho. Só que nessa fase da vida geralmente temos menos energia, 
menos oportunidades de trabalho e menos tempo para gerar renda en-
quanto ainda podemos desfrutá-la. Afinal, “águas passadas não movem 
moinhos”, também “não adianta chorar sobre o leite derramado”, por isso 
“pra frente é que se anda” e é “bom cavar o poço antes de sentir sede”!

Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Trabalhem em duplas ou trios. Cada dupla localiza nesta SD um assunto que ficou bem compreen
dido e deve se preparar para explicá-lo para a turma. Vocês podem escolher de que forma será 
essa apresentação e abusar de sua criatividade e talentos artísticos! Veja aqui algumas ideias 
para cenas dramáticas ou cômicas:

» Preparar a dramatização de um investidor que não entende nada de Bolsa de Valores e cria a 
maior confusão com todo mundo, por exemplo achando que o mercado mobiliário vende móveis. 

» Escrever e representar o diálogo de uma pessoa com um gerente de banco sobre as possibilida-
des e/ou condições para se conseguir um empréstimo por algum motivo trágico ou tragicômico. 

» Compor um rap. 

» Criar um cordel, uma charge ou uma história em quadrinhos. 

» Apresentar um programa de auditório sobre intermediação financeira.

» Preparar uma esquete sobre alguém que fez um seguro de residência mas não leu que estava 
excluído o risco de enchente 

» Simular uma narração do sobe e desce da Bolsa em estilo de locutor esportivo de jogo de futebol. 

Se for possível, seria ótimo apresentar o trabalho de vocês também em outras turmas.

Aprendi:

a explicar para os meus colegas sobre os órgãos supervisores 
do sistema financeiro nacional
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Do you speak 
English? 

E “economês”, 
você fala?

日本語を話しますか。
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Tem gente que olha o caderno de Economia do jornal e pensa 
que está tudo escrito em japonês, que nunca vai conseguir 
entender o que está escrito ali. Calma, é possível entender, 
sim. Quer ver? Imagine que saiu o seguinte artigo no caderno 
de Economia do jornal que você lê:

“A ECONOMIA BRASILEIRA RETOMOU O CRESCIMENTO NAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS, CONTRIBUINDO PARA A REDUÇÃO DE 
POBREZA NO BRASIL”.

Em 2012, o PIB do brasil nos colocou como a 7ª economia do 
mundo, com um PIB per capita superior ao da china. Isso 
porque, apesar de a china ter um PIB maior que o nosso, tem 
também uma população oito vezes maior. Outra boa notícia 
é que a concentração de renda vem diminuindo em nosso 
país nas últimas décadas.

A taxa de crescimento do PIB brasileiro se acelerou, contri-
buindo para reduzir a pobreza em nosso país.

Na verdade, o tamanho da nossa economia pode ser ainda 
maior, porque empresas e profissionais informais não en-
tram nos cálculos do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – para o PIB. Essa economia informal pode ser 
maior do que se imagina. Imagine os ganhos para o país se 
esse pessoal fizesse parte da economia formal.

Programas sociais, contribuem para reduzir a pobreza, mas 
a maioria dos especialistas concorda que investimentos 
maciços em educação são vitais para o desenvolvimento 
sustentável.

De um modo geral, é possível entender a ideia central do ar-
tigo. Alguns termos você pode desconhecer ainda, mas até 
o final deste livro, você já vai estar conhecendo cada um 
deles. Por enquanto vamos lhe ajudar com um tradutor de 
“economês”.
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 PIB

PIB (Produto Interno Bruto) – É a soma de tudo o que se pro-
duz no país. O PIB é a medida do tamanho de uma economia, 
ou seja, quanto mais se produz num país, maior o PIB.

O maior PIB do mundo em 2012 foi o dos Estados Unidos. 
Naquele ano, a economia americana produziu em bens e ser-
viços o equivalente a US$ 15,7 trilhões. O PIB do Brasil foi o 7º 
colocado nesse ranking. Em 2012, produzimos aproximada-
mente US$ 2,4 trilhões.

Agora, uma pergunta: se o PIB é a soma de tudo o que se pro-
duz, não deveríamos estar falando de toneladas, metros cú-
bicos, litros, enfim, de unidades que representam volumes de 
produção, como toneladas de aço ou trigo, número de aviões  
produzidos etc.? Por que o PIB é expresso em reais ou em 
dólares? 

A resposta é que não existe outra maneira de se somar bens 
e serviços tão diferentes entre si, como toneladas de aço, 
barris de petróleo e horas de aula na escola. A saída é atri-
buir valores a todos os itens que fazem parte do PIB e depois 
somar.
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 PIB per capita

O PIB “per capita” (se pronuncia “cápita”; “per capita” quer 
dizer “por cabeça”, ou seja, por pessoa) é o resultado da di-
visão do PIB pelo número de habitantes do país e dá uma 
medida do grau de desenvolvimento do país. 

O PIB per capita equivale à renda per capita, o que dá uma 
ideia de qual PODERIA ser o ganho médio de cada indivíduo 
da população. Mas, é claro que nem todos ganham a mes-
ma coisa. Muitos nem trabalham, como a maioria das crian-
ças e das pessoas mais velhas. Pode haver também grandes 
distorções na distribuição de renda, concentrada nas mãos 
de poucos. Isso quer dizer que poucas pessoas podem ser 
donas da maior parte da renda do país, sobrando pouco 
para as muitas outras. Na Arábia Saudita, por exemplo, 
a renda média é equivalente à de países desenvolvidos do 
Mediterrâneo, mas um pequeno número de famílias recebe 
em conjunto 90% das remunerações. São as donas dos poços 
de petróleo.
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Concentração de renda

No Brasil, o economista Edmar Bacha criou, em 1974, o termo 
“Belíndia” para se referir a um país fictício em que uma mino-
ria viveria tão bem como na Bélgica, enquanto uma imensa 
maioria seria tão pobre quanto à Índia da época, devido à 
má distribuição de renda. Esse quadro ruim vem melhorando 
aos poucos desde os anos 1990, quando a inflação foi conti-
da. Além disso, os programas de renda mínima, a retomada 
do crescimento econômico e a taxa de desemprego relativa-
mente baixa têm também contribuído para esta desconcen-
tração de renda.

Há muita coisa ainda a ser feita para melhorar o problema 
social de concentração de renda. Para se ter uma ideia de 
como a renda é concentrada, imaginemos o seguinte: vamos 
colocar toda a população do país numa espécie de fila, em 
ordem decrescente de renda. Em seguida, vamos dividir essa 
fila em 100 grupos, com o mesmo número de pessoas. Ou seja, 
se dividimos os brasileiros em 100 grupos, cada grupo con-
teria 1% da população. O primeiro grupo teria as pessoas (e 
suas famílias) mais ricas do país, enquanto o centésimo gru-
po seria formado pelas mais pobres. Pois bem, esse cálculo 
é feito todo ano pelo IBGE, em suas pesquisas sociais (PNAD 
- Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio). É importan-
te informar que, segundo pesquisa realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2011 o Brasil 
atingiu sua menor desigualdade de renda em trinta anos. 
Porém, mais de 40% do rendimento ainda são concentrados 
nos 10% da população com renda mais elevada, lembrou a 
gerente da PNAD.

Em 2011, o Brasil apresentou uma população aproximada de 
192 milhões de habitantes, logo, 19,2 milhões de brasileiros 
eram detentores dessa fatia mais elevada da renda..
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Taxa de crescimento do PIB

No ano de 2012 o PIB brasileiro fechou com crescimento de apenas 0,9%. Essa é 
uma medida do desempenho da economia. Normalmente se refere à taxa de cres-
cimento do PIB, que mostra quanto a renda nacional vem crescendo ao longo do 
tempo.

Grupo Renda per capita Renda familiar

Extremamente pobre Até R$ 81 Até R$ 324

Pobre, mas não extremamente pobre Até R$ 162 Até R$ 648

Vulnerável Até R$ 291 Até R$ 1.164

Baixa classe média Até R$ 441 Até R$ 1.764

Média classe média Até R$ 641 Até R$ 2.564

Alta classe média Até R$ 1.019 Até R$ 4.076

Baixa classe alta Até R$ 2.480 Até R$ 9.920

Alta classe alta Acima de 2.480 Acima de R$ 9.920

A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE) utiliza 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios para a definição dos oito estra-
tos socioeconômicos. Você já deve ter ouvido falar nas “classes econômicas”. De 
acordo com a renda mensal da família de cada domicílio, a população é agrupada 
em classes econômicas. O IBGE, outro órgão de governo, faz pesquisas importan-
tes sobre a população brasileira para orientar as ações do governo. Entre os itens 
pesquisados está a situação econômica das famílias brasileiras.

Fontes: Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE)

O principal recurso econômico de que dispõem as pessoas 
das classes D e E é a sua capacidade de trabalho, que será 
mais valorizada se a economia crescer. Isto porque, quando 
a economia cresce, aumentam as oportunidades de traba-
lho. As empresas recebem mais encomendas e, para produ-
zir em maior escala, precisam contratar. Um estudo do IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) mostrou que a 
desigualdade entre os rendimentos dos trabalhadores brasi-
leiros caiu quase 7% entre 2002 e 2008, período no qual o país 
cresceu bastante. Portanto, o crescimento do país alcança a 
todos, mas principalmente às pessoas mais pobres.
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Profissionais e empresas informais

Você já se perguntou por que as mercadorias vendidas em 
camelô são mais baratas do que as vendidas em loja?

Essas mercadorias não trazem embutidos nos preços os im-
postos e taxas devidos, nem as despesas de uma loja, tam-
pouco têm garantia legal de troca. Por isso é mais barato.

Trabalhar sem carteira assinada pode até facilitar obter 
uma ocupação. Por outro lado, dificulta obter crédito e com-
promete sua aposentadoria se você não contribuir para a 
Previdência Social. Quem é autônomo também precisa ter 
um registro de autônomo e pagar impostos.

A economia informal também reduz a arrecadação do gover-
no em impostos e contribuições previdenciárias. Com isso, 
ele tem menos dinheiro para investir em serviços públicos. 

Palavras-chave

IBGE – O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística foi fun-
dado em 1937 com uma missão: identificar e analisar o terri-
tório, contar a população, mostrar como a economia evolui 
por meio do trabalho e da produção das pessoas, revelando 
ainda como elas vivem. Para tanto, este órgão do governo 
estuda e publica uma série de dados estatísticos sobre diver-
sos aspectos da nossa vida, como população (quantas pes-
soas há em quais lugares, em que trabalham, como vivem), 
economia (finanças públicas, PIB e resultados da indústria, 
agropecuária, comércio, serviços etc.), geociências (recursos 
naturais, mapas). 

Contribuições previdenciárias – São geradas por emprega-
dores e empregados que destinam parte de sua renda ao 
governo (por meio da Receita Federal do Brasil), para que, 
quando não possam mais trabalhar (por velhice, doença, 
invalidez ou por outro motivo), continuem recebendo algum 
pagamento mensal.
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Viu só? Não foi tão difícil assim! Depois de aprender o voca-
bulário básico do “economês”, é preciso ler sempre e cada 
vez mais sobre o assunto. E consultar este livro quantas ve-
zes julgar necessário. Com o tempo, você vai ver que a econo-
mia faz parte do seu dia a dia.

Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Programas sociais costumam contribuir com a distribuição de renda. O aumento do salário míni-
mo, que ocorre anualmente, certamente eleva a participação da população na renda nacional. 

E se não houvesse os Programas Sociais: O que as famílias poderiam fazer para cuidar das pró-
prias vidas? Seria necessária alguma medida governamental?

Para apresentar as ideias do seu grupo para a turma, vocês podem:

» Criar um programa de rádio fictício para as famílias mais pobres, com informações e sugestões 
sobre como se tornar mais independentes financeiramente ou sobre como aproveitar ao máximo 
possível sua renda.

» Escrever uma carta de leitor sobre o tema para um jornal.

» Apresentar uma notícia de telejornal sobre novas medidas governamentais que procuram pro-
porcionar melhor distribuição de renda à população.

Aprendi:

que existem relações diretas entre crescimento 
econômico e crescimento da renda individual

que famílias de baixa renda também podem se organizar 
financeiramente

Cara a cara
O que você aprendeu?
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fazer uma troca

Na história da página anterior, um dos rapazes queria trocar 
seu casaco pelos óculos escuros do primeiro.   Nesse caso, é 
preciso que haja uma dupla coincidência: o rapaz que tem o 
óculos se interessa pelo casaco do outro e o rapaz do casaco 
tem interesse no óculos do primeiro. Sem essa dupla coinci-
dência não ocorre a troca. Porém, a moeda permite que as 
duas transações ocorram independentemente: os dois pro-
dutos podem ser trocados por moeda.  Ou seja, o primeiro 
rapaz pode vender seu casaco e com o dinheiro comprar um 
óculos escuros em alguma loja ou feira. O segundo rapaz, 
se o desejar pode fazer o mesmo e vender seus óculos. Mas, 
onde vender e onde comprar? Como funciona em grande es-
cala, isto é, com milhares ou milhões de pessoas, esse balan-
ceamento entre o que alguns querem adquirir e o que outros 
querem vender?

mercado

Ainda hoje existem os mercados como locais físicos de en-
contro para compra e venda, como as feiras livres, mas em 
economia, mercado normalmente significa o conjunto de 
compradores e vendedores de um bem ou serviço em uma 
determinada área. Assim, o mercado de pães da sua cidade é 
formado por quem vende pão, geralmente padarias e super-
mercados (oferta), e por quem compra pão, donas de casa, 
escolas que servem lanche aos seus alunos e funcionários 
etc. (demanda), no município em que você mora. Atualmente, 
as transações podem ser feitas até pela internet. O “local” do 
mercado pode ser virtual.

Nos primórdios da atividade econômica, quando 

não existia moeda, para obter um bem de que 

necessitava a pessoa oferecia em troca algo de 

que dispunha. Processo chamado de escambo, ou 

seja, troca direta de uma mercadoria por outra.
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demanda

A demanda não é apenas o desejo, mas principalmente a 
intenção de pagar para dispor de um determinado bem ou 
serviço, como um sorvete ou um corte de cabelo. Ela pode ser 
influenciada por diferentes fatores como o gosto (gosto não 
se discute), a renda das pessoas (quanto dinheiro elas têm), 
suas expectativas (de aumento ou queda de salário) e os pre-
ços. Em princípio, se o preço de um produto sobe, as vendas 
caem, as pessoas deixam de comprar porque não podem 
pagar, acham caro ou procuram produtos substitutos. Se o 
cachorro-quente está caro, que tal comprar um hambúrguer? 
Se o sorvete do José subiu de preço, vou comprar meu sorvete 
no João. Da mesma forma, se o preço cai, as vendas tendem 
a subir. Às vezes o que caiu foi o preço de um produto comple-
mentar, o que permite criar combinações interessantes. Por 
exemplo, você pode achar caro pagar R$ 2,00 por um cachor-
ro-quente, mas, ao mesmo tempo, considerar que R$ 3,00 por 
um cachorro-quente e um refrigerante já valem a pena.

oferta

A oferta é composta pelas pessoas e empresas querendo 
vender um produto ou serviço por um determinado preço. Em 
princípio, quando os preços sobem, a oferta aumenta, pois as 
pessoas se sentem mais motivadas a vender. Além do preço, 
outras coisas afetam a quantidade oferecida, como os insu-
mos e seus preços (componentes da oferta. A máquina pre-
cisa de energia para funcionar, o pipoqueiro precisa de mi-
lho etc.), a tecnologia que pode tornar uma produção maior 
mais fácil (uma nova máquina permite consertar sapatos e 
bolsas mais rapidamente que antes), as expectativas (se vai 
chover, as pessoas precisarão de guarda-chuvas. Isso motiva 
um vendedor de guarda-chuvas a levar seu produto para a 
praça em quantidade maior do que levaria num dia de sol).
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Palavra-chave

Insumo: um bem ou serviço utilizado na produção de outro 
bem ou serviço

lei da oferta e da demanda

A lei da oferta e da demanda afirma que toda vez que a de-
manda fica maior do que a oferta, o preço sobe. Se a deman-
da supera a oferta, alguém sempre pode se dispor a pagar 
mais pelo produto, e os preços começam a subir. Ou então o 
vendedor, percebendo que há muito interesse pelo seu pro-
duto, aumenta o preço. É o caso dos sorveteiros num dia de 
calor. Conforme o preço vai subindo, mais e mais pessoas vão 
desistindo de comprar. Se o sorveteiro subir demais o preço 
da casquinha, ele não consegue vender, mesmo com o calor. 
Depois de algum tempo, oferta e demanda se igualam nova-
mente e o mercado fica equilibrado.

Do mesmo modo, se a oferta fica maior que a demanda, o 
preço cai. Quando a oferta supera a demanda, significa que 
existe sobra do produto. No final da feira, os preços dimi-
nuem. Há produtos que sobraram e não podem ser guarda-
dos porque estragam. É melhor vender a um preço mais bai-
xo do que jogar fora.
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monopólio

Quando só uma pessoa ou empresa pode fornecer um pro-
duto ou serviço, temos a situação de monopólio, e ela tem 
poder sobre os preços das transações. Se uma empresa é a 
única que fornece televisão a cabo ou banda larga em um lo-
cal, ela pode subir seus preços até onde as pessoas puderem 
pagar, porque elas não têm opção. Nesses casos, se diz que 
a empresa tem poder de mercado. Ela consegue cobrar pelos 
seus produtos um preço mais alto do que cobraria se tives-
se concorrentes. Se um bairro tem apenas uma farmácia, ela 
pode cobrar mais pelos remédios que vende do que se tivesse 
uma concorrente no quarteirão ao lado. 

Um oligopólio é quando um pequeno grupo de empresas 
controla a oferta de um bem ou serviço. Não tem o mesmo 
poder de um monopólio, mas também influencia os preços. 
Exemplo: um determinado remédio só é fabricado por dois 
ou três grandes laboratórios farmacêuticos. (Uma saída é o 
genérico, que aumenta a competição.)

Um cartel consiste em um acordo feito entre empresas do 
mesmo ramo. As empresas que formam o cartel normalmen-
te têm produtos similares e fazem o acordo para coordenar 
preços, produção, parcelas do mercado, alocação de consu-
midores, dividir territórios de atuação, acertar quem ven-
cerá quais concorrências públicas para prestar serviços ao 
governo etc. O objetivo é maximizar os lucros, minimizando 
a concorrência e impedindo o surgimento de novas empre-
sas do ramo na sua área. A formação dos cartéis prejudica 
os consumidores e é proibida em alguns países, dentre eles 
o Brasil, e é fiscalizada pelo Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência (SBDC).
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economia de mercado

No Brasil, e na maioria dos países, a economia é formada 
por muitos mercados, em que os preços sobem e descem em 
função da oferta e da demanda. Daí a expressão economia 
de mercado. Mas, no fundo, não existe economia de mer-
cado pura. Em qualquer país, há sempre alguns produtos e 
serviços ofertados pelo governo. São os bens públicos, como 
segurança, iluminação e boa parte do ensino básico. As eco-
nomias em que a produção é feita em vários mercados dife-
rentes, mas há também espaço para a oferta governamental 
de bens e serviços, chamam-se economias mistas. Um caso 
extremo, em que o governo controla a oferta de todos os pro-
dutos e não há mercados é o das economias centralmente 
planejadas, que na prática não existem mais. 

Nas economias que se organizam a partir de mercados, os 
preços são sinais que orientam as decisões das pessoas: pre-
ços altos estimulam a oferta, fazendo com que os produtores 
atuais expandam sua produção e até mesmo que outras pes-
soas queiram passar a ofertar aquele produto ou serviço. Se 
os preços caem, ocorre o movimento contrário. 
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Pisca alerta
Você já reparou que às vezes parece que todo mundo está fazendo coisas 
parecidas? Todas as crianças parecem estar brincando das mesmas coisas 
e vendo os mesmos desenhos, com a clássica divisão de “brinquedo de 
menino” e “brinquedo de menina”. E aquela música que toca intermina-
velmente no rádio? O programa de TV a que todo mundo assiste, o novo 
“point”, lugar badalado, onde “você tem que ir”. E o filme que todo mundo 
está comentando? Por vezes, quem não acompanha essas ondas sofre. É 
a pessoa que está por fora, que não está sabendo de nada, é a esquisita.

Por que isso?
Porque, como um grande grupo de pessoas, o mercado também sofre in-
fluências psicológicas, é o caso do COMPORTAMENTO DE MANADA. Isso 
mesmo, que nem gado. Muitas pessoas tendem a imitar o comportamento 
umas das outras, sem pensar muito por que estão fazendo aquilo. (Rosa 
é cor de menina porque é, ora. Eu vejo esse programa porque todo mundo 
vê.) 

Por exemplo: moda, lugares badalados, redes sociais (como assim, você 
não tem Facebook?!) e, também, tipos de gastos e de investimentos. Tem 
gente que não analisa seu perfil e o dinheiro de que dispõe para decidir 
onde investir o que poupou, simplesmente imita os outros, segue o que as 
outras pessoas estão fazendo o que pode ser um erro, pois a situação dela 
pode ser bem diferente da situação daquela pessoa que ela está imitando.

Existem razões para que isso aconteça:
» Imitar é o modo mais básico de aprendizagem humana, sempre está 
presente em nós.
» As pessoas são gregárias, buscam a companhia dos outros e se sentem 
mais seguras assim – inclusive para fazer suas escolhas.
» Muitas pessoas costumam ter a fantasia de que os outros estão em me-
lhor situação do que elas próprias – por isso, deveriam se juntar ao grupo 
para se dar bem também – “Não posso ficar aqui de fora, como o único 
otário...“ é uma fantasia muito comum.
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Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
A lei de oferta e da demanda, como você agora bem consegue imaginar, pode causar situações de-
licadas, complicadas ou até mesmo engraçadas. Por exemplo, um vendedor de guarda-chuvas com 
um quiosque na rua pode estar vendendo seu produto por R$ 7,00 até começar a chover, quando 
sobe seu preço para R$ 10,00. 

Que tal a turma criar algumas tirinhas envolvendo situações causadas por essa lei de mercado? 
Cada grupo fica encarregado de escolher o tema de uma tirinha, escrever e desenhar o que for 
necessário e depois, é claro, expor para os colegas ou para a escola toda. 

Quer outra sugestão? Produtos com certificação ecológica podem ser mais caros porque preser-
vam o meio ambiente. É o caso de móveis fabricados com madeira certificada, que não provém do 
desflorestamento. Por que são mais caros? Quem está disposto a pagar mais por isso? Como per-
suadir as pessoas a pagarem mais por eles?

Você pode pesquisar uma situação como as descritas acima ou criar uma com seus colegas.

Depois de aprontar as tirinhas, que tal expô-las nos murais da escola para que outros alunos pos-
sam compreender como funciona a lei da oferta e da demanda?

Cara a cara
O que você aprendeu?

Aprendi:

a criar situações fictícias para explicar como funciona 
a lei da oferta e da demanda
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Agências de turismo criam pacotes especiais para  
a terceira idade

Esqueça o dominó na praça e o tricô. A terceira idade ago-
ra tem novos planos: viajar. De olho nessa fatia de mercado, 
as agências de turismo começaram a criar pacotes especiais 
para seus clientes. Entre os serviços diferenciados estão pro-
gramações sem correria, guias especializados e cuidados es-
pecíficos com a saúde. 

Ana Margarida, de 70 anos, garante que essa é a melhor épo-
ca da sua vida:

—  Meus filhos estão criados, estou aposentada, agora é a 
minha vez de aproveitar. No início minha filha ficou preocu-
pada: “Mãe, como assim você vai para o Chile sozinha, você 
não fala espanhol, nem inglês, não vai conseguir se virar.” 
Pois eu fui mesmo assim, em uma excursão especial para a 
terceira idade, com um guia falando português. Depois que 
eu mostrei as fotos para minha filha, ela resolveu até fazer 
uma previdência complementar. Disse que quer fazer a mes-
ma coisa quando se aposentar!

Depois de certa idade ou de certo tempo de contribuição, 
o brasileiro pode se aposentar. Imprevistos também aconte-
cem: um acidente pode fazer com que uma pessoa fique inca-
paz de trabalhar, sendo aposentada por invalidez. O maior 
risco é a incapacidade para o exercício da profissão, geral-
mente associado à idade.
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Aposentadoria por idade 

Segundo as regras atuais, têm direito a se aposentar por ida-
de os trabalhadores urbanos do sexo masculino a partir dos 
65 anos e do sexo feminino a partir dos 60 anos. Os traba-
lhadores rurais podem pedir aposentadoria por idade com 
cinco anos a menos: a partir dos 60 anos, homens, e a partir 
dos 55 anos, mulheres.

Aposentadoria por tempo de contribuição 

A aposentadoria por tempo de contribuição pode ser inte-
gral ou proporcional. 

Para ter direito à aposentadoria integral, o trabalhador ho-
mem deve comprovar pelo menos 35 anos de contribuição e 
a trabalhadora mulher, 30 anos. Os homens podem requerer 
aposentadoria proporcional aos 53 anos de idade e 30 anos 
de contribuição, mais um adicional de 40% sobre o tempo 
que faltava em 16 de dezembro de 1998 para completar 30 
anos de contribuição.

Para requerer a aposentadoria proporcional, o trabalhador 
precisa combinar dois requisitos: tempo de contribuição e 
idade mínima. As mulheres têm direito à proporcional aos 
48 anos de idade e 25 anos de contribuição, mais um adicio-
nal de 40% sobre o tempo que faltava em 16 de dezembro de 
1998 para completar 25 anos de contribuição.
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APOSENTADORIA DE SERVIDORES PUBLICOS 

Os servidores públicos, regidos pela Lei nº 8.112/90, dispõem 
de regras diferentes de aposentadoria, que incluem não ape-
nas tempo de contribuição e idade, como também tempo de 
exercício no cargo público. Existe um simulador de aposen-
tadoria de servidor público, cujo manual descreve as regras 
constitucionais de aposentadoria no serviço público e está 
disponível em: http://www.cgu.gov.br/Simulador/Manual.pdf



Depois de aposentadas, as pessoas passam a receber uma 
aposentadoria como receita para cobrir suas despesas. A 
partir daí, algumas pessoas param de trabalhar e passam 
a viver apenas desse dinheiro, outras trabalham apenas o 
quanto quiserem e somente no que gostam, e ainda existem 
aquelas que continuam trabalhando normalmente e apenas 
complementam a renda com o dinheiro da aposentadoria. 

A área do governo que garante a renda do contribuinte em 
caso de velhice, doença, acidente, gravidez, morte e prisão 
é a previdência social. Previdência pública disponível para 
todos os brasileiros. A previdência social tem como meta ga-
rantir que as pessoas em geral tenham aposentadorias que 
lhes permitam viver com estabilidade e dignidade.

Para poder cobrir essas despesas, o governo cobra contribui-
ções previdenciárias das empresas, dos assalariados e dos 
profissionais autônomos. No Brasil e na maioria dos países, o 
pagamento das contribuições previdenciárias pelos que tra-
balham e empregam é o que financia quem está aposentado 
pela previdência pública. A lógica do sistema de previdência 
pública no Brasil e na maioria dos países é que os novos con-
tribuintes financiam os rendimentos dos aposentados. Este 
é o regime de “repartição”. 

Há também o regime de “capitalização”, em que cada um 
contribui para a previdência ao longo da fase ativa e quando 
se aposenta, passa a receber em parcelas o montante que 
acumulou. Esse montante em geral é maior do que a pou-
pança que se fez durante os anos de trabalho. Isso acontece 
porque os valores são “capitalizados”, isto é, rendem juros ou 
outras formas de remuneração. Esse é também o princípio 
da previdência complementar.

Para saber mais:  
Visite o site do Ministério da Previdência Social www.previ-
denciasocial.gov.br 
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Previdência complementar

Para muitas pessoas o dinheiro da aposentadoria pago pela 
previdência social não é suficiente para ter certo nível de 
conforto. Uma das maneiras de se conseguir isso é fazer uma 
previdência complementar. A previdência complementar 
pode ser aberta, ou seja, disponível a qualquer pessoa que 
tenha interesse em participar (o mercado financeiro tem op-
ções assim), ou fechada, que inclui tanto aquela que é volta-
da a empregados quanto a trabalhadores vinculados a algu-
ma entidade representativa, como sindicatos, cooperativas, 
associações e outras entidades.

A previdência complementar é uma alternativa para com-
pletar a aposentadoria da previdência social oferecida pelo 
governo. Enquanto a previdência social é pública e obriga-
tória, a previdência complementar é opcional. A maioria 
das pessoas que a faz busca uma complementação de renda 
para garantir seu padrão de vida.

Os recursos efetivamente arrecadados pela previdên-
cia pública nem sempre têm sido suficientes para cobrir 
toda a despesa com benefícios, o que pode tornar ne-
cessário que o governo desembolse a diferença. Veja o 
que aconteceu em 2012:

O INSS arrecadou R$ 284 bilhões

O INSS pagou em benefícios R$ 326 bilhões

É só fazer a conta para verificar o tamanho do déficit:

284 bilhões

- 326 bilhões

- 42 bilhões (ou seja, 42 bilhões negativos, que é quanto 
teve de ser coberto pelo governo).
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Sonegação

A situação da economia pode auxiliar ou complicar a situa
ção financeira da previdência. Nas fases de recessão, au-
menta o desemprego e menos pessoas contribuem para o 
sistema. Nessas fases, o déficit previdenciário aumenta. A 
sonegação (as pessoas e empresas que deixam de recolher 
as suas contribuições) pode ter um relevante papel negati-
vo no comportamento das receitas da previdência.

Não fica difícil perceber que do jeito que está não dá para 
continuar e isso afeta você diretamente por dois motivos. A 
curto prazo porque, segundo o economista Armando Castelar 
Pinheiro, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
“a conta acaba recaindo sobre os impostos e sobre os investi-
mentos que deixam de ser feitos, além de restrições que são 
impostas a políticas de salários de pessoal em setores impor-
tantes, como educação básica, segurança e saúde”. Ou seja, 
o governo tem de cobrir o déficit da previdência aumentando 
impostos e investindo menos em educação, saúde, segurança, 
transporte. Sobra menos dinheiro para pagar melhor os pro-
fessores e médicos e para equipar escolas e postos de saúde.

No longo prazo, outro problema que pode surgir: se os seus 
pais não conseguirem boas aposentadorias, vão depender fi-
nanceiramente do dinheiro que você conseguir ganhar para 
poderem sobreviver. Se pensar mais longe ainda e considerar 
que nada vai mudar, o que será de você quando for velho, ou 
se sofrer um acidente grave?

Brasil, um país que já foi considerado “jovem”

Antigamente, os brasileiros não viviam muito, e nasciam mui-
tas pessoas por ano. Por isso, o país era considerado “jovem”: 
tínhamos muitas pessoas jovens sustentando as aposenta-
dorias de poucos idosos e as contas fechavam com maior fa-
cilidade. Quem olhava para a distribuição etária (por idade) 
da população via uma pirâmide, com uma grande base de 
jovens e poucos idosos no topo. Só que os tempos mudaram. 
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Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Você tem ideia de quais são as despesas de uma pessoa idosa? No que ela gasta o dinheiro dela? 
Quanto gasta?

Você e seu grupo devem imaginar a realidade de uma pessoa idosa e fazer o orçamento doméstico 
mensal dela. Quais são as receitas? Normalmente aposentadoria e/ou pensão. Pesquisem os valo-
res praticados na sua região. E quais são as despesas? Aluguel, remédios, alimentação etc. Talvez 
ajude se vocês imaginarem como vocês mesmos estarão aos 65 anos ou mais. Que tipo de vida 
pensam que terão? Que atividades, gostos e necessidades?

Depois que terminarem suas estimativas, é hora de verificar se acertaram. Entrevistem pessoas 
idosas de sua família ou da sua comunidade para descobrir a realidade delas. Vocês acertaram ou 
erraram? 

Por fim, criem uma maneira de expressar suas conclusões. Pode ser uma história dramática ou 
divertida, apresentada por meio de uma crônica, história em quadrinhos, charge ou mesmo de 
uma dramatização. Se desejarem, podem elaborar folheto com registro de uma história, utilizan-
do linguagem verbal e não verbal (imagens).

As pessoas têm tido menos filhos e estão vivendo bem mais. 
O número de idosos cresce a cada ano, não só no Brasil, mas 
em boa parte do mundo. (Na Inglaterra, a faixa populacional 
que mais cresce é a acima de 85 anos). Em 1950-55 a expec-
tativa de vida dos brasileiros era de 50,9 anos e passou a ser 
de 72,5 em 2008. Por outro lado, enquanto as famílias brasi-
leiras tinham uma média de 6,3 crianças em 1960, em 2008 
a média de crianças por lar caiu para 1,86 devido ao grande 
número de casais que optam por ter somente um filho. Essa 
mudança no perfil da população brasileira afetou nosso sis-
tema de previdência pública.

Aprendi:

a estimar receitas e despesas de uma pessoa aposentada

a elaborar um planejamento financeiro simulado para 
uma pessoa aposentada

Cara a cara
O que você aprendeu?
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Instituídos os valores do salário mínimo

O salário mínimo foi instituído no Brasil pelo presidente 
Getúlio Vargas, por meio da lei nº 185 de janeiro de 1936 e 
pelo decreto-lei nº 399 de abril de 1938. Agora seus valores 
são fixados pelo decreto-lei nº 2.162 e o salário mínimo en-
tra em vigor a partir de 1º de maio de 1940 em todo o país. 
Atualmente existem 14 valores diferentes para o salário mí-
nimo, tabelados de acordo com uma divisão do país em dife-
rentes regiões e sub-regiões. A relação entre o maior e o me-
nor valor em 1940 é de 2,67. Esses valores serão mantidos por 
três anos, quando haverá novo reajuste. 

A medida gerou controvérsias com economistas afirmando 
que o salário mínimo poderia gerar desemprego, enquanto 
outros afirmavam que se tratava de uma questão de distri-
buição de renda que beneficiaria o país como um todo. O 
tempo diria.

Salário mínimo

A constituição federal brasileira de 1988 estabelece, no ca-
pítulo II (Direitos Sociais), artigo 6º, o direito de todo traba-
lhador a um salário mínimo. A cláusula IV define o valor do 
salário como “capaz de atender a suas [do trabalhador] 
necessidades vitais básicas e às de sua família com mora-
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higie-
ne, transporte e previdência social”. Além disso, a cláusula 
IV também garante reajustes periódicos do salário mínimo 
para preservar o poder aquisitivo do trabalhador diante da 
inflação. Por isso o salário mínimo tem seu valor reajustado 
todo ano.

No período de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2013, o 
salário mínimo federal teve valor de R$ 678,00(*). Os estados 
podem estipular valores acima desse mínimo para os traba-
lhadores que neles residem, mas não abaixo.

(*) Anualmente este valor é reajustado pelo governo federal.
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Salário mínimo pode gerar desemprego?

Há uma discussão a respeito das consequências do salário 
mínimo para a vida dos trabalhadores. Alguns economistas 
acham que certos trabalhadores ficam sem emprego porque 
há empregadores que, embora não consigam pagar o salário 
mínimo, poderiam pagar um outro valor que estaria abaixo 
do estipulado como mínimo. Mas, não sendo isso permitido 
por lei, esses trabalhadores ficam sem a opção de aceitar um 
pagamento menor do que o mínimo e acabam sem receber 
coisa alguma. Outros economistas defendem o salário míni-
mo argumentando que esses problemas são relativamente 
pequenos diante do bem-estar social proporcionado para os 
trabalhadores mais pobres, que são os que têm mais dificul-
dade de negociar seus salários com os contratantes.
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distribuição de renda

A distribuição de renda na economia é a forma como ela é 
repartida pelos habitantes de um país ou região. Isso quer 
dizer que não basta conhecer a riqueza de um país e seu nú-
mero de habitantes para se ter uma boa noção de seus níveis 
de pobreza. Se a renda for muito concentrada, isto é, se es-
tiver nas mãos de poucos, o país pode ser muito rico e seus 
habitantes, muito pobres. Por outro lado, o país pode não ser 
tão rico, mas seus habitantes desfrutarem de um padrão de 
vida melhor que o da maioria dos habitantes de um país com 
economia maior. Essa diferença nasce de como a renda gera-
da no país é distribuída entre os seus habitantes. Vamos ver 
como isso funciona no Brasil.

No nosso país, a renda nacional é muito concentrada: a me-
tade pobre da população brasileira ganha quase o mesmo 
valor (12,5% da renda nacional) que o 1% mais ricos (13,3%). 
Imagine se o Brasil tivesse 100 habitantes e uma renda na-
cional de R$ 1.000,00. Com essa distribuição de renda uma 
única pessoa ficaria com R$ 133,00 e as 50 pessoas mais po-
bres teriam que dividir R$125,00 entre si. Isso indica uma gra-
ve desigualdade social, ou seja, poucos com muito e muitos 
com pouco. O salário mínimo tem como uma de suas metas 
a diminuição da desigualdade social ao garantir um padrão 
mínimo de renda para os trabalhadores mais pobres do país.

Estudos mostram que há pessoas muito pobres, sobretudo 
em regiões rurais, que recebem menos de um salário mínimo. 
Essas pessoas não se beneficiam da política de reajustes do 
salário mínimo (trabalham em mercados onde a oferta de 
pessoas pouco qualificadas é grande ou a demanda é fraca, 
ou os dois), permanecendo na pobreza. Para elas, políticas 
públicas sociais podem ser eficazes.
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Você sabia?

Salário mínimo influencia o valor das 
aposentadorias

O salário mínimo também é usado como base para o paga-
mento de aposentadorias pela previdência social. Nenhum 
aposentado pode ganhar menos de um salário mínimo. Nas 
últimas décadas, o salário mínimo tem subido acima da in-
flação e, com isso, mais que dobrou o seu poder aquisitivo. 
Embora desejável, esse ganho pressionou o orçamento da 
previdência, que precisa arrecadar dos trabalhadores os 
recursos para pagar os benefícios dos aposentados e pen-
sionistas. Para poder cobrir as despesas da previdência 
pública, o governo cobra contribuições previdenciárias das 
empresas, dos assalariados e dos profissionais autônomos. 
No Brasil e na maioria dos países, o pagamento de contribui-
ções previdenciárias por quem trabalha (e emprega) financia 
quem está aposentado pela previdência pública. A lógica do 
sistema de previdência pública é que os novos contribuintes 
financiam os rendimentos dos aposentados. 
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Experimente! >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
A constituição brasileira estabelece que o salário mínimo deve atender às necessidades vitais 
básicas do trabalhador e de sua família, tais como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social. A partir dessa definição podemos trazer al-
guns questionamentos. A pessoa que ganha um salário mínimo deve ser capaz de, com esse valor, 
sustentar uma família de quantas pessoas? Morando onde? Com que tipo de vestuário? Utilizando 
quantas passagens de ônibus? Alimentando-se de que forma? Com qual cesta básica? Por educa-
ção e saúde estamos falando de material escolar e remédios, visto que há educação e saúde públi-
cas, ou o salário mínimo deve cobrir os valores de mensalidades de escolas particulares e planos 
de saúde? 

Registre no Caderno do Aluno a listagem destas despesas mensais da sua família com os valores 
médios estimados. Depois some as despesas e compare com o valor do salário mínimo da sua 
cidade.

Se uma pessoa com salário mínimo deveria ser capaz de sustentar a si e pelo menos a outra 
pessoa em um padrão minimamente razoável de dignidade de vida, qual deveria ser seu valor na 
região em que você mora? 

Você e seu grupo devem debater essas questões entre si. Façam estimativas realistas sobre as 
despesas de uma pessoa com os seguintes itens (pensando-se em um padrão de vida minimamen-
te digno): alimentos de uma cesta básica, aluguel de moradia, passagens de ônibus, vestuário, 
educação, saúde, higiene e lazer. Listem todos esses itens, pesquisem seus preços e somem os 
valores. Considerando os valores encontrados, proponham qual deveria ser o valor para o salário 
mínimo da sua região. Por fim, comparem esse valor com o valor atual do salário mínimo. 

A que conclusões vocês chegaram? O salário mínimo atual e o que vocês propuseram coincidem 
ou estão distantes? Se, de acordo com os levantamentos que vocês fizeram, o salário mínimo de-
veria subir, qual seria o valor ideal? Por outro lado, será que com esse novo valor o desemprego 
não aumentaria? Debatam esse ponto e apresentem suas conclusões para a turma.

Adicionalmente, elaborem uma campanha de esclarecimento para população sobre esse assunto. 
Você e seu grupo podem usar cartazes, vídeos, chamadas de rádio, histórias em quadrinhos, dra-
matizações etc. Sejam bem criativos!

Aprendi:

a levantar preços para estimar o valor total das necessidades 
básicas de uma pessoa

a relacionar o valor das necessidades básicas de uma pessoa 
com o valor do salário mínimo

Cara a cara
O que você aprendeu?
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